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RESUMO 

 

 

O presente trabalho busca investigar as percepções de mulheres marisqueiras do distrito de 

Acupe, em Santo Amaro, sobre a poluição desta área e suas consequências. Compreender 

aspectos relacionados à saúde e ao papel feminino nesta comunidade e suas relações culturais, 

também estão entre os objetivos. Realizei uma pesquisa qualitativa, especificamente um 

estudo de caso, cujos sujeitos foram mulheres que trabalham no mar e no mangue. Foram 

realizadas seis entrevistas com as mulheres marisqueiras que discorreram sobre temas que 

afetam diretamente seu ambiente de trabalho: a maré e os mangues, tais como a cultura da 

mariscagem, a poluição que põe em risco essa prática, as implicações desta 

poluição/contaminação para a saúde e como o gênero está relacionado com a valorização ou 

desvalorização do trabalho desenvolvido pelas marisqueiras. Dentro destas questões é 

possível analisar o protagonismo feminino dentro das comunidades pesqueiras do recôncavo e 

das dificuldades enfrentadas por essas mulheres na conquista de seus territórios e do respeito 

pelo trabalho que desenvolvem em suas localidades. Este trabalho contempla ainda uma 

revisão teórica na interface entre Cultura, Meio Ambiente, Contaminação, Poluição, Saúde e 

Gênero. 
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ABSTRACT 

 

This study aims to investigate the perceptions of shellfish scavenger women in the district of 

Acupe, in Santo Amaro, on the pollution of this area and its consequences. Understanding the 

aspects related to health, the feminine role in this community and its cultural relations are also 

among the objectives. I carried out a qualitative research, specifically a case study, whose 

subjects were women working in the sea and in the mangrove. Six interviews were carried out 

with the shellfish scavenger women who discussed issues that directly affect their work 

environment: tide and mangroves, such as shellfish scavenger culture, pollution that 

endangers this practice, the implications of this pollution/contamination for the health and 

how the gender is related to the valorization or devaluation in the work developed by shellfish 

scavenger women. Within these issues it is possible to analyze the female protagonism within 

the fishing communities of the concave (region in the Bahiaôs state) and the difficulties faced 

by these women in the conquest of their territories and the respect for the work that they 

develop in their localities. This work also contemplates a theoretical revision in the interface 

between Culture, Environment, Contamination, Pollution, Health and Gender. 

 

Keywords: Culture; Environment; Gender; Pollution; Health. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 Um estudo realizado em 2015, pelo Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), 

apontou que a população brasileira tem demonstrado interesse em temas como Ciência, 

Tecnologia, Meio Ambiente e Saúde, mas indicou que o acesso a essas informações ainda é 

bastante escasso. O estudo intitulado ñPercepção Pública da Ciência e da Tecnologiaò, ouviu 

1962 pessoas em todo o Brasil. As causas do desinteresse estão associadas à falta de 

qualidade na educação científica brasileira. No Brasil, de acordo com a pesquisa de percepção 

citada acima, apenas 42% de brasileiros se mostram interessados por notícias sobre Meio 

Ambiente (CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS, 2015). Mesmo assim, 

podemos perceber que o engajamento dessas pessoas ainda é restrito a membros de 

movimentos sociais, Organizações Não Governamentais (ONGs) e universidades. Isso se 

deve ao fato de que essas questões, assim como Saúde, Ciência e Tecnologia, são entendidas 

como elementos separados das rotinas diárias da sociedade. 

As reflexões deste trabalho apresentam preocupação com esta questão, pois o acesso 

às informações científicas garante melhoria da qualidade de vida, além de decisões mais 

acertadas frente aos problemas ambientais de diferentes grupos em sociedade. As relações 

entre o modelo de Ciência adotado no Brasil e suas interações com o Meio Ambiente, também 

estão inclusas, entre outras reflexões; bem como o respeito à diversidade de gênero em 

comunidades tradicionais, mais precisamente no Distrito de Acupe, localizado no município 

de Santo Amaro, Recôncavo da Bahia, local definido para este estudo. 

A insustentabilidade do modelo ambiental, movido sempre por um protagonismo 

econômico de nações de primeiro mundo, tem sido fator fundamental para a destruição de 

culturas milenares; sendo provocada, em grande parte, pela irresponsabilidade de grandes 

conglomerados empresariais, que estão a serviço de um sistema que polui ecossistemas 

naturais e aumenta o abismo social e, consequentemente, a pobreza e a desesperança de 

melhoria de vida, efeito mundialmente sentido.   

Os danos aos ecossistemas naturais, provocados pelo processo industrial nos 

continentes devido a uma economia globalizada, dificultam ainda mais o enfrentamento 

organizado das populações atingidas por contaminação do ar, do solo, de rios e mares.   

Com as reflexões sobre meio ambiente, diversidade cultural, direitos humanos, justiça 

ambiental e gênero, apresento neste trabalho, a partir do protagonismo feminino da 

comunidade de Acupe, a percepção de mulheres marisqueiras sobre a contaminação e 

poluição na comunidade, seus efeitos sobre a saúde e os mecanismos usados para 
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sobrevivência diante desta problemática cultural, social e ambiental; realidade enfrentada por 

muitas comunidades tradicionais no país, segundo atesta o Mapa de Conflitos envolvendo 

Injustiça Ambiental e Saúde no Brasil, desenvolvido por pesquisadores da Fundação Oswaldo 

Cruz, no Rio de Janeiro, em 2012 (FIOCRUZ, 2012). 

Meu interesse pelo tema surgiu a partir de dois projetos de extensão que foram 

fundamentais para a minha formação acadêmica: o primeiro foi a Atividade Curricular em 

Comunidade e Sociedade (ACCS), desenvolvida na comunidade de Acupe e coordenada pelo 

professor doutor José Roberto Severino. Eu fui monitora da atividade durante 12 meses, o que 

me fez ter um carinho muito especial pelo local, além de um conhecimento mais aprofundado 

sobre as pessoas, sua cultura e seus problemas. Este trabalho inicial, desenvolvido em Acupe, 

originou também a produção do document§rio ñAcupe Terra Quente
1
ò (SEVERINO, 2015). O 

segundo projeto teve início com o jornalismo científico, a partir do trabalho na Agência de 

Notícias em CT&I ï Ciência e Cultura, da Faculdade de Comunicação, Universidade Federal 

da Bahia (FACOM-UFBA), coordenada pela professora doutora Simone Terezinha 

Bortoliero. A paixão pelo jornalismo, por questões de Ciência, Meio Ambiente, Cultura, 

Saúde e a sensibilidade para as questões de gênero e o protagonismo desenvolvido pelas 

mulheres guerreiras do Recôncavo da Bahia, foram relevantes para iniciar meu caminho nesta 

pesquisa, que trará um panorama do cenário de contaminação e poluição da Baía de Todos os 

Santos (BTS) e do nível de comprometimento dessa situação para a saúde, tanto das pessoas 

quanto do meio ambiente. 

Na Bahia, o processo de industrialização impulsionou o estabelecimento de diversos 

polos industriais, os quais, consequentemente, deram ao Estado um papel de destaque no 

cenário nacional. Contudo, esse lugar de destaque trouxe para as comunidades do entorno, 

diversas preocupações, pois os mecanismos usados para o funcionamento desses 

conglomerados têm colocado em risco o meio ambiente e provocado inúmeros impactos 

ambientais, atingindo os municípios banhados pela Baía de Todos os Santos. Em terras 

baianas, por exemplo, há impactos ambientais com consequências graves para a saúde das 

populações. Este é o caso da cidade de Santo Amaro que teve como protagonista a 

Companhia Brasileira de Chumbo (COBRAC) que durante muitos anos prejudicou a 

                                                 
1
 O documentário foi resultado da Atividade Curricular em Comunidade e Sociedade (ACCS) ñMemória Social: 

audiovisual e identidadesò, realizada na Faculdade de Comunicação, da Universidade Federal da Bahia 

(UFBA). ñAcupe Terra Quenteò traz o espectador para no cen§rio cultural e social do lugar, apresentando as 

suas mais variadas manifestações como o Nego Fugido, Mandus, Bombachos, Burrinhas, Caretas e grupos de 

Samba de Roda; além do cotidiano difícil vivido pelas famílias que carecem de serviços de saúde, saneamento 

e educação. 
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população ╖ e ainda prejudica, com a contaminação por elementos químicos altamente 

prejudiciais à saúde humana, como o chumbo, o cádmio e o mercúrio.  

Episódios como esses só foram diagnosticados como graves após anos de estudos 

científicos, que comprovaram as consequências irreparáveis para os moradores das regiões 

contaminadas. Outros exemplos mostram o desaparecimento de ecossistemas fundamentais 

para a sobrevivência dos pescadores e marisqueiras do entorno da Baía de Todos os Santos. 

Nos últimos anos, ocorreram diferentes tipos de contaminação associados à ausência de 

políticas públicas e a falta de conscientização das comunidades envolvidas. 

Diante destes fatos, se faz necessário maior número de estudos acerca de como as 

comunidades, no entorno da Baía de Todos os Santos, enfrentam os problemas originados 

pela degradação ambiental.  

 

1.1 Objetivo 

 

Portanto, o objetivo deste trabalho, a partir da conexão e reflexão interdisciplinar entre 

Cultura e Meio Ambiente, é analisar as percepções de mulheres marisqueiras de Acupe, em 

Santo Amaro, recôncavo baiano, sobre a contaminação de seus espaços de trabalho, além dos 

impactos da poluição sobre a saúde. 

 

1.2 Procedimentos Metodológicos 

 

Para alcançar tal objetivo, foi necessária a definição por um estudo de caso dentro da 

perspectiva da pesquisa qualitativa. Bogdan e Biklen (1991) discutem algumas das 

características deste tipo de pesquisa. Os estudos de casos mais comuns são os que têm o foco 

em uma unidade, um indiv²duo (caso ¼nico e singular, como o ñcaso cl²nicoò) ou múltiplo , 

nos quais vários estudos são conduzidos, simultaneamente: vários indivíduos, várias 

organizações, por exemplo. 

Além disso, este estudo teve como ponto de partida as investigações exploratórias e 

descritivas compostas pela revisão de bibliografia na interface entre Comunicação, Cultura, 

Meio Ambiente, Saúde e Gênero. Uma análise de documentos oficiais oriundos de pesquisas, 

conferências sobre meio ambiente, relatórios técnicos anuais, bem como identificação das 

ações de órgãos da comunidade que tenham contribuído para inserir a temática na 

comunidade, também serviram como fontes de consultas. Como fontes secundárias foram 

utilizadas reportagens publicadas na mídia local e nacional. 
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Segundo Gil (1995), o estudo de caso não aceita um roteiro rígido para a sua 

delimitação, mas é possível definir quatro fases que mostram o seu delineamento: a) 

delimitação da unidade-caso; b) coleta de dados; c) seleção, análise e interpretação dos dados; 

d) elaboração do relatório. 

Sendo assim, ños dados recolhidos s«o designados relativamente por qualitativos, o 

que significa ricos em pormenores descritivos a pessoas, locais e conversas, e de complexo 

tratamento estat²sticoò (BOGDAN & BIKLEN, 1991, p. 16). 

Os estudos de caso consistem na observação dentro de um local ou território pré-

definido. Neste caso específico, a comunidade escolhida foi o distrito de Acupe, no 

Recôncavo Baiano. Geralmente nestes casos há necessidade de um tratamento histórico do 

ambiente, como descrito no capítulo dois. Porém neste estudo, qualquer escolha acaba 

determinando uma fragmentação do todo. Bogdan e Biklen (1991) sugerem a necessidade de 

que a parte escolhida pelo investigador tenha uma identidade. Desta forma, as mulheres de 

Acupe foram escolhidas como sujeitos da pesquisa, pois possuem uma identidade como 

marisqueiras e culturalmente como descendentes de quilombolas. 

Além das observações em Acupe, e por se tratar de um grupo pequeno, inserimos a 

entrevista como instrumento na coleta dos dados. O trabalho de campo exige a definição de 

um tempo adequado para que as entrevistas sejam gravadas em profundidade. Assim, como 

sugerem Bogdan e Biklen (1991), as entrevistas foram registradas, não de forma intrusiva, e 

sim, com o objetivo de aprender o modo de pensar do sujeito. 

Para obter acesso ao trabalho de campo, ou seja, à comunidade de Acupe, foi 

necessário buscar e conhecer líderes mulheres e ter uma autorização para conduzir o estudo. 

Uma autorização verbal, já que as mulheres entrevistadas preferiram ficar no anonimato. 

Houve o reconhecimento da comunidade de Acupe e dos sujeitos e, após o mesmo, 

passamos a explicar as razões da pesquisa e a escolha desta comunidade. 

A escolha por mulheres marisqueiras partiu da vontade de entender a vivência delas, a 

partir de seu universo familiar e de trabalho, tendo como auxílio algumas conversas informais 

com pessoas que trabalham na saúde e na organização pesqueira local. A escolha pela 

pesquisa qualitativa permitiu observar como cada indivíduo, homens e mulheres, enfrentam a 

realidade da contaminação em seu território de trabalho. 

No desenvolvimento da pesquisa qualitativa, foram entrevistadas seis marisqueiras 

moradoras da comunidade de Acupe com idades entre 50 anos e 74 anos, que ainda realizam a 

prática da mariscagem, o que constitui elemento fundamental para o sustento de suas famílias.  
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No que se refere à metodologia desta pesquisa, Thompson (1998) destaca os cuidados 

com a forma de abordagem do entrevistado e a preparação do entrevistador, como o elemento 

central que vai possibilitar a coleta de dados mais relevantes, corroborando para a amplitude e 

profundidade do tema abordado, sendo este um procedimento que desafia o pesquisador a 

abordar em detalhes e da forma mais completa possível, o objeto de estudo. Essas mesmas 

considerações são levantadas por Bogdan e Biklen (1991), autores que se referem à 

potencialidade dos dados descritivos, para abordar as questões de interesse de uma forma 

minuciosa e em toda a sua riqueza. 

A utilização desse recurso metodológico justifica-se com base em teorias e 

pressupostos definidos pelo investigador, ao recolher respostas a partir da experiência 

subjetiva de uma fonte selecionada para deter informações que se deseja conhecer.  

O critério de escolha destes atores foi baseado no nível de comprometimento e 

envolvimento com o município e a importante relação com as questões culturais, ambientais e 

de pesca na comunidade. O critério de disponibilidade também foi decisivo para a definição 

dos entrevistados. Desta forma, das 15 marisqueiras escolhidas, apenas seis quiseram, de fato, 

participar e com ressalvas quanto à divulgação da identidade. Dessa forma, pensando na 

integridade e no anonimato das marisqueiras, utilizarei nomes fictícios. 

Para fins de compreensão sobre o universo de sujeitos entrevistados para esta 

pesquisa, classificam-se os mesmos em um único grupo: marisqueiras/fontes principais do 

estudo: Mariana, Marcela, Valéria, Celeste, Marieta e Sandra.  

As entrevistas foram compostas por um conjunto de dados relativos a seis sujeitos, 

cujo objetivo buscou compreender as percepções existentes sobre a contaminação em Acupe. 

Para isso, apresentamos na análise dos dados, três categorias de análise: 1. Percepção sobre 

saúde; 2. Percepção sobre poluição; 3. Percepção sobre gênero: ñÔ Acupe: terra de 

mulher m§rvadaò. 

As entrevistas foram abertas e seguiram um roteiro previamente elaborado de acordo 

com o objetivo da pesquisa e, por meio das perguntas formuladas, foram exploradas em 

profundidade. A partir daí, de acordo com Bogdan e Biklen (1991), foi poss²vel ñcapturar a 

perspectiva dos participantesò quanto à problemática do meio ambiente e do tratamento 

ofertado à saúde da mulher e seu relevante papel na comunidade estudada. 

Como método de análise das entrevistas, foi utilizado o da História Oral que, segundo 

Thompson, tem seu m®rito quando leva os pesquisadores/historiadores ña tomarem 

consciência de que sua atividade se exerce, inevitavelmente, dentro de um contexto social e 

que tem implicações políticas.ò (THOMPSON, 1998, p.10). Dessa forma, a História Oral é 
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essencial para a construção de novas versões da história a partir do momento que confere ñvoz 

a múltiplos e diferentes narradoresò, tornando-as mais democráticas (THOMPSON, 1998, 

p.10).  

 

1.3 Descrição da dissertação  

 

O primeiro capítulo, Cultura e Meio Ambiente, traz algumas das características que 

marcam a crise ambiental contemporânea sob a ótica de novos paradigmas científicos, 

segundo alguns estudiosos do tema. Para entender a crise ambiental é necessário situarmos o 

problema central de nossa pesquisa, que é investigar a percepção de mulheres marisqueiras 

sobre a poluição na comunidade e como as mesmas enfrentam problemas ambientais, no caso, 

poluição e contaminação de seus territórios, pelo ar, água ou solo.  

A comunidade escolhida foi Acupe, distrito localizado no município de Santo Amaro, 

Recôncavo da Bahia, banhado pela Baía de Todos os Santos. A comunidade é formada por 

pescadores e marisqueiras de origem quilombola, que intensificam as questões política, 

cultural e social, bem como conhecimentos sobre os recursos naturais da região, o que inclui 

um saber sobre os períodos de reprodução das espécies (moluscos e peixes); e sobrevivem 

economicamente dos ecossistemas marinhos, como os manguezais e, além de apresentar 

atividades de agricultura e de comércio, todas registram uma complexa rede de atividades do 

distrito. 

No segundo capítulo, Cultura, Saúde e Gênero, apresento o ambiente, o 

desenvolvimento da cultura local, a importância do território para as comunidades pesqueiras, 

além de conceituar saúde e relacionar com as deficiências na elaboração de políticas públicas 

neste setor, sobretudo no que tange ao público feminino. Também, neste capítulo, há uma 

reflexão e a consequente relação entre gênero, racismo e meio ambiente, latente na 

comunidade de Acupe.  

No terceiro capítulo, Percepções das mulheres marisqueiras: saúde, poluição e 

gênero, eu trago as categorias de análise dos dados coletados durante as entrevistas com seis 

mulheres. Neste capítulo, tentarei responder ao questionamento central deste trabalho, 

mediante prévia contextualização dos sujeitos da pesquisa: as mulheres marisqueiras e seu 

entendimento sobre saúde, poluição, gênero e conhecimento científico acerca destes temas.  
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2 CULTURA  E MEIO AMBIENTE  

 

2.1 Crise ambiental e os desafios dos conhecimentos 

 

Nas últimas décadas, o modelo industrial e econômico adotado por inúmeros países 

deixou marcas profundas nas relações das comunidades com o meio ambiente e seus 

territórios. Apoiado no desenvolvimento científico-tecnológico, nunca esteve centrado numa 

visão sustentável e nem foi pensado para solucionar os conflitos ambientais; ao contrário, foi 

responsável pela degradação do meio habitado pelas diversas espécies, o que inclui a humana, 

provocando a destruição, poluindo o ar, os rios e os mares, além de contaminar a terra. Temas 

que são recorrentes na mídia internacional e nacional todos os dias e podem, ou não, se 

transformar em políticas eficientes; a depender de governos, geram protestos de movimentos 

ambientalistas ou agravam a saúde de comunidades atingidas. Mas apesar da temática 

ambiental ser um assunto de grande interesse para mais de 70% da população brasileira, 

apenas 42% dela consome esse tipo de informação com muita frequência, como demonstram 

os dados da pesquisa sobre Percepção Pública da Ciência no Brasil, realizada em 2015
2
, pelo 

Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) (CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS 

ESTRATÉGICOS, 2015). A temática da Justiça Ambiental continua desconhecida pela 

sociedade e está limitada, ainda, aos debates acadêmicos e Organizações Não Governamentais 

(ONGs) ambientais
3
.  

Para entender a crise ambiental é necessário situarmos o problema central de nossa 

pesquisa, que é investigar a percepção de mulheres marisqueiras sobre a poluição na 

comunidade, como a população enfrenta problemas ambientais, no caso poluição e 

contaminação de seus territórios, pelo ar, água ou solo. A comunidade escolhida foi Acupe, 

distrito localizado no município de Santo Amaro, recôncavo da Bahia, banhado pela Baía de 

Todos os Santos.  

                                                 
2
Ver: <http://percepcaocti.cgee.org.br/> e <http://percepcaocti.cgee.org.br/wp-content/themes/cgee/files/suma-

rio.pdf>. (CENTRO DE GESTÃO E ESTUDOS ESTRATÉGICOS, 2015). 
3
 Teve como importante consequência à criação de uma rede que, em poucos meses, assumiria protagonismo 

crescente nas lutas pelos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais no país: a Rede 

Brasileira de Justiça Ambiental. Atualmente integrada por mais de 80 entidades, envolvendo cerca de 300 

pessoas. A RBJAE tem sido responsável por um número expressivo de ações, de denúncias e de vitórias, 

envolvendo a justiça ambiental no Brasil. Entre elas, merece destaque, inclusive, um convênio com a Fiocruz, 

de assessoria técnica a grupos envolvidos em conflitos por justiça ambiental. Se considerarmos, entretanto, o 

universo de brasileiros e brasileiras que sofrem, diretamente, os efeitos de práticas ambientais mais nocivas, 

Veremos que esse debate ainda continua dependendo de um número extremamente restrito. 
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Para o estudo deste caso e para situar os espaços onde vivem as comunidades atingidas 

por degradação ambiental em Acupe, utilizo a ideia de território como um local ocupado por 

grupos humanos, onde são construídas as práticas produtivas e as identidades onde a cultura 

deixa raízes na terra. Nessa definição, Velásquez (2012) acredita que: 

 

Los sistemas culturales, históricamente, se han construido en territorios específicos y 

desde ese punto de vista el territorio es una construcción social, porque ese es el 

territorio donde se construyen las relaciones y son éstas las que articulan los 

sistemas culturales (GARCÍA-RUIZ, 2009 apud VELÁSQUEZ, 2012, p. 101). 

 

Ainda de acordo com Leff (2006), criou-se um novo discurso no qual considera 

conceitos como biodiversidade, desenvolvimento sustentável, território, autonomia e cultura, 

como políticos, e que questionam os direitos de ser e as formas de ñapropria«o produtiva da 

naturezaò. Dessa forma, a distin«o entre o espao geogr§fico e o territ·rio ® pensada como 

um espaço habitado por relações de poder, onde ambos os modelos, econômico e científico-

tecnológico, interferem diretamente nos sistemas culturais. Ao dar significado à natureza, as 

populações vão construindo suas práticas e transformando o meio em espaços étnicos, frente 

aos desmandos de gestões políticas que usufruem economicamente dos recursos naturais. 

Este modelo que explora a biodiversidade visando lucros econômicos tem sido um dos 

elementos de geração de conflitos sociais, econômicos e ambientais em todo mundo, 

principalmente no Brasil. O conceito aqui definido como biodiversidade é retirado do artigo 

segundo da Convenção sobre a Diversidade Biológica
4
. A partir desse conceito, Diegues e 

colaboradores (2000)
5
 enfatizam que a diversidade biológica não é simplesmente um conceito 

pertencente ao mundo natural: ñé também uma construção cultural e social. As espécies são 

objeto de conhecimento, de domesticação e uso, fonte de inspiração para mitos e rituais das 

sociedades tradicionais e, finalmente, mercadoria nas sociedades modernas
6
ò (DIEGUES et 

al., 2000, p. 1). 

                                                 
4
 Biodiversidade é apresentada como ña variabilidade entre os seres vivos de todas as origens, a terrestre, a 

marinha e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos dos quais fazem parte: isso inclui a 

diversidade no interior das esp®cies, entre as esp®cies e entre esp®cies e ecossistemasò.  
5
 Biodiversidade e Comunidades Tradicionais no Brasil. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e 

da Amazônia Legal Cobio-Coordenadoria da Biodiversidade Nupaub-Núcleo de Pesquisas Sobre Populações 

Humanas e Áreas Úmidas Brasileiras - Universidade de São Paulo, 2000. 
6
 A Conven«o chama de ñrecursos biol·gicosò os recursos gen®ticos, organismos ou parte deles, popula»es ou 

qualquer outro componente biótico dos ecossistemas que apresentam uso presente ou potencial ou, ainda, 

algum valor para a humanidade (Artigo 2). O respeito e a manutenção dos conhecimentos e práticas 

tradicionais são um dos objetivos da Convenção que, em seus preâmbulos e no Artigo 8, recomenda que os 

benefícios derivados do uso desse conhecimento sejam também distribuídos entre as comunidades que o 

detêm. ñEm conformidade com as legisla»es nacionais, [a Convenção deve] respeitar, preservar e manter o 

conhecimento, inovações e práticas de comunidades indígenas e locais que apresentam estilos de vida 

relevantes para a conservação e o uso sustentado da diversidade biológica e promover sua aplicação ampla com 
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Este conceito, trazido por Diegues e seus colaboradores (2000), também dialoga com 

os princípios da Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 

Culturais, elaborado pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO, 2002), que visa ña prote«o e a promo«o da diversidade das expressões 

culturaisò, a partir da cria«o de condi»es para que as culturas possam acontecer e interagir 

livremente, de maneira que possam beneficiar a todos. 

Desde a década de 60, a crise ambiental vem dando sinais de que os padrões 

dominantes de produção e consumo, que marcam esse modelo econômico, chegaram ao seu 

limite. Deste debate surgem as ações e as estratégias para pensar a sustentabilidade 

econômica, que promove ações no manejo cuidadoso dos recursos naturais (SACHS, 1982, 

apud LEFF, 2004, p. 100). Estas discussões estarão dirigidas, também, à garantia dos Direitos 

Humanos e Ambientais dos Povos e Comunidades Tradicionais que, em geral, são os mais 

prejudicados pelo desenvolvimento articulado na busca pura e simples do lucro. Assim, se 

forma uma complexa rede de atores onde se encontram diferentes saberes oriundos de culturas 

em suas mais diversas formas de expressão. 

De um lado há uma cultura científica, que se julga hegemônica, produzida dentro de 

um modelo de civilização europeia e, por outro, há saberes excluídos de povos que foram 

colonizados por esse sistema (FOUCAULT, 1980; LANDER, 2000; MIGNOLO, 2000 apud 

LEFF, 2004). Neste sentido, Leff (2004) afirma que a racionalidade ambiental necessita gerar 

estratégias do saber, para enfrentar as estratégias do conhecimento que colonizaram os saberes 

e as práticas culturais que habitam um espaço biodiverso. 

 

La racionalidad ambiental atraviesa ese campo de fuerzas. Arraigar la 

sustentabilidad en nuevos territorios de vida implica, más allá de construir nuevas 

epistemologías y ontologías, generar estratégias del saber para enfrentar las 

estrategias del conocimiento que han colonizado los saberes y las prácticas de seres 

culturales diferenciados que habitan un planeta biodiverso.  La capitalización de la 

naturaleza está generando así diversas manifestaciones de resistencia cultural al 

discurso y a las políticas del neoliberalismo ambiental, al igual que nuevas 

estrategias para la reapropiación del patrimonio histórico de recursos naturales y 

culturales de los pueblos.  (LEFF, 2004, p. 131). 

 

Sendo assim, cria-se uma conformação de posições entre as estratégias para assimilar 

as condições de sustentabilidade, os mecanismos de mercado e movimentos de resistências 

que se articula com a construção de novo modelo de sustentabilidade. Dessa maneira, os 

recursos ambientais constam como capacidades potenciais de ñreconstruir el proceso 

económico dentro de una nueva racionalidad productiva, planteando un proyecto social 

                                                                                                                                                         
a aprovação e o envolvimento dos possuidores de tais conhecimentos, inovações e práticas e encorajar a 

distribui«o dos benef²cios derivados de tais conhecimentos, inova»es e pr§ticasò (Artigo 8j). 
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fundado en las autonomías culturales, la democracia y la productividad de la naturalezaò 

(LEFF, 2004, p. 131). 

Ideias de um novo modelo, que incluiria os saberes ambientais, acabaram sendo 

motivo de reflexão de diferentes teóricos. Para Santos (1989), a natureza da revolução 

científica que atravessamos é estruturalmente diferente da que ocorreu no século XVI e não se 

trata, apenas, de um paradigma científico, pois ele é também um paradigma social.  

Ao reconhecer que o conhecimento do senso comum também é mistificado e 

mistificador, sendo conservador, pode-se ter uma dimensão utópica e libertadora que pode ser 

ampliada atrav®s do di§logo com o conhecimento cient²fico. ñDeixado a si mesmo, o senso 

comum é conservador e pode legitimar prepotências, mas interpenetrado pelo conhecimento 

científico, pode estar na origem de uma nova racionalidadeò (SANTOS, 1989, p. 21). 

Santos (2002) afirma que entre a ciência e o senso comum ocorre uma falta de diálogo 

fundamental para ampliar o abismo entre ambos. O autor acredita que pode haver 

convergência e respeito entre essas duas áreas de conhecimento importantes para a evolução 

humana, comungando com a ideia de que a Ciência moderna não é a única explicação 

possível para a realidade.  

Na concepção de Morin (2010), a Ciência é controversa, ou seja, ao mesmo tempo em 

que proporciona progressos técnicos inéditos, é elucidativa e enriquecedora, ela tem 

apresentado, cada vez mais, problemas graves no que tange ao conhecimento que produz, à 

a«o que determina, ¨ sociedade que transforma. Sendo assim, ñessa ci°ncia libertadora traz, 

ao mesmo tempo, possibilidades terríveis de subjugação. Esse conhecimento vivo é o mesmo 

que produziu a ameaa do aniquilamento da humanidadeò (MORIN, 2010, p.16). 

Quando se pensa na Ci°ncia em sua concep«o ñcl§ssicaò, Morin (2010) acredita que 

ela ainda reina nos dias atuais e separa, ñpor princ²pio, fato e valor, ou seja, elimina do seu 

meio toda a competência ética e baseia seu postulado de objetividade na eliminação do sujeito 

do conhecimento, para saber o que é um sujeitoò (MORIN, 2010, p. 118). Dessa forma, 

responsabilidade é, portanto, não sentido, não ciência. O pesquisador é irresponsável por 

princípio e profissão. ñAo mesmo tempo, a questão da responsabilidade escapa aos critérios 

científicos mínimos que pretendem guiar a distinção do verdadeiro e do falso. Está entregue 

às opiniões e convicções, e, se cada um pretende e julga ter conduta óresponsávelô, não existe, 

fora da ciência nem dentro dela, um critério real da óverdadeira responsabilidadeô.ò (MORIN, 

2010, p. 118). 

Uma característica marcante da Ciência na sociedade foi a influência do discurso 

científico na crise ambiental que teve início no século passado. Para Diegues e colaboradores 
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(2000), os cientistas naturais passaram a exercer uma importância cada vez maior, e a visão 

predominante tratava-se de proteger o mundo natural contra a ação humana. Esse discurso 

tinha como base os novos direcionamentos para o ñconservacionismoò nos pa²ses em 

desenvolvimento, mais precisamente, o que era denominado de ñetnoconserva«oò. Esta, 

segundo Pereira & Diegues (2010), era compreendida como uma das soluções capazes de 

acabar ou frear a intensa destruição da Natureza que, como foi dito anteriormente, tem relação 

direta com o modelo econômico capitalista de desenvolvimento adotado por diversos países. 

Os debates e estudos sobre a ñetnoconserva«oò passaram, na d®cada de 50, a ser um 

vínculo entre a conservação e o manejo dos recursos naturais, por populações tradicionais. 

Contudo, esse modo de produção sofria resistência e não era muito aceito, devido ao não 

enquadramento aos padrões sociais da época.  

 

O fato de o modo de produção não se enquadrar completamente nos padrões da 

sociedade urbano-industrial e ser caracterizado, em parte, como de subsistência, 

remete ao sistema de manejo de recursos naturais que estas populações utilizam. 

Ainda segundo Diegues (2008, p. 84), este manejo é diferenciado, uma vez que, 

fundamentalmente, não visa ao lucro, mas está interligado com a reprodução social e 

cultural, adicionado de percepções, acerca da natureza e seus ciclos. (PEREIRA & 

DIEGUES, 2010, p. 40).  

 

Dessa forma, estudos que analisaram o conhecimento etnoconservador acabaram 

proporcionando novo ñpadr«o de an§lise cient²fica, baseado no levantamento do 

conhecimento humano, sobre o ambiente natural, chamado de etnoci°nciaò
7
. Nesse novo 

padrão, Pereira & Diegues (2010) enfatizam que a exigência era que houvesse uma 

articulação entre o natural e o social, onde a metodologia seria a investigação das 

nomenclaturas instituídas pelas populações tradicionais para os elementos e fenômenos 

naturais, do mesmo modo como os valores culturais que carregam.  

Esse novo padrão demonstrou que as desigualdades sociais, que geram a pobreza, são 

uma consequência do sistema capitalista vigente e seu grande responsável pela crise 

ecológica. Pereira e Diegues (2010) destacam que a insuficiência e afinidade de grande parte 

dos recursos naturais acabam por ameaçar a sobrevivência humana. Esse novo modelo, a 

etnoconservação, tem sofrido com obstáculos para sua difusão no meio acadêmico. Isso, 

porque rompe com os padrões clássicos dessa ciência reducionista. Para Pereira & Diegues 

(2010), 

                                                 
7
Como etnociência se designa a área de conhecimento multi, inter e transdisciplinar de documentação, estudo e 

valorização dos conhecimentos e das práticas produzidos por um grupo cultural e transmitidos por multimeios 

não convencionais (FERNANDES, C. 2007). Disponível em: <http://www.recantodasletras.com.br/arti-

gos/791494>. 
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Não é tarefa fácil, pois nossas próprias instituições de pesquisa e ensino são, em 

geral, unidisciplinares, discriminadoras dos saberes tradicionais, marcadas por 

ñcorreias de transmiss«oò que nos ligam aos grandes centros, dentro e fora do pa²s, 

onde são gerados modelos científicos reducionistas que, transformados em práticas 

(ou ideologias), levam a uma conservação hegemônica, autoritária e pouco eficaz. 

(PEREIRA & DIEGUES, 2010, p.45) 

 

Outros teóricos, como Freitas & Gomez (1997), apontam que há necessidade de novos 

desafios para as Ciências Sociais, na tentativa de ampliar seu espaço no campo da saúde 

ambiental, sobretudo nas análises de risco, de incorporar o saber e a participação daqueles que 

estão expostos aos riscos no seu cotidiano. 

No fim dos anos 60, nos EUA, Larrère & Larrère (1997) afirmavam que os ecologistas 

preservacionistas defendiam que a natureza deveria ser preservada. Sob o ponto de vista 

político constatou-se que, sem o apoio dessas comunidades, grande parte das ações 

conservacionistas e preservacionistas tem efeito oposto à real conservação dos habitats e dos 

recursos naturais.  

Diegues e colaboradores (2000) afirmam que, sob o ponto de vista cultural, esses 

estudos mostram que o manejo e a gestão das áreas naturais podem estar profundamente 

ligados à visão de mundo e práticas culturais e simbólicas das chamadas comunidades 

tradicionais e não, exclusivamente, a conceitos e práticas científicas, em sua acepção 

moderna. Para alguns autores, as culturas e os saberes tradicionais são responsáveis pela 

manutenção da biodiversidade dos ecossistemas. 

 

Se as sociedades tradicionais viveram, até o presente, no interior de uma natureza 

que nós ocidentais julgamos hostil, é essencialmente devido ao saber e ao saber-

fazer acumulados durante milênios e que nós reconhecemos, hoje, seu valor 

intrínseco. (J. BONNEMAISON 1993 apud LEVEQUE, 1997, p. 55-56). 

(DIEGUES et. al, 2000, p. 15). 

 

Os ideais modernos sobre a questão ambiental devem ser entendidos de forma ampla, 

pois est«o relacionados n«o apenas ¨s consequ°ncias da grande ñtransforma«o urbano-

industrialò que ganhou import©ncia nos s®culos XIX e XX, mas tamb®m com uma s®rie de 

outros processos ñmacro-hist·ricosò anteriores. Esses s®culos tamb®m foram marcados por 

dicotomias como a objetividade-subjetividade; indivíduos-sociedade; agente-estrutura e 

natureza-cultura, que têm ressaltado o pensamento científico e social.  

 

Nos anos 60, diversos movimentos sociais, acompanhados por debates 

epistemológicos no campo da ciência, lançaram novas bases para as tentativas de 

superação desses pares dicotômicos, próprios do pensamento ocidental. Como 

esforço de recuperação da imbricação entre natureza e cultura, interessa destacar a 

emergência de uma crítica ambiental à moderna sociedade industrial representada 

pela ecologia. (ZHOURI, LASHEFSKI e  PEREIRA, 2005, p. 13). 



25 

 

De acordo com Foladori & Taks (2001), quando falamos das atitudes e relações das 

sociedades não ocidentais com o meio ambiente, os estudos antropológicos se debruçam nas 

pesquisas sobre a compreensão que os povos faziam da natureza exterior. Estes estudos 

possibilitaram outro tipo de entendimento sobre a relação sociedade-natureza, o que 

provocou, segundo os autores, o abandono do ponto de vista etnocêntrico e que considerava a 

natureza como a ordem objetiva descrita pelas ciências naturais. Dessa forma, cada povo 

atribuía significados culturais diversos, de acordo com um modelo ñmental intra ou 

supraorg©nicoò, o que configurou um tratamento cuidadoso do dualismo natureza/cultura. 

A preocupação com a destruição do meio ambiente ganhou mais tensão a partir do fim 

da Segunda Guerra Mundial e em repúdio aos horrores causados por ela. A partir daí, o 

ambientalismo passa a ter forte ligação com as manifestações de caráter ético e em oposição 

às mazelas deixadas pela guerra, sobretudo no que tange a prática do eugenismo
8
 e da bomba 

atômica. De acordo com Alberguini (2013), as primeiras manifestações do movimento 

ecológico surgiram dentro da comunidade científica, nos anos de 1940 e 1950, com a 

realização de conferências entre os pares. Em 1970, a história ambiental começou a se 

estruturar como campo historiográfico consciente e com crescente institucionalização na 

academia de diversos países.  

Segundo Pádua (2010), a primeira sociedade científica que investigou essas questões 

de forma mais profunda foi a American Society for Environmental History, criada em 1977. A 

partir daí, foi possível perceber o aparecimento de um ñambientalismo complexo e 

multissetorialò com caracter²sticas fortes no cen§rio global e que representou, segundo o 

autor, um dos fenômenos sociológicos mais significativos da história contemporânea. 

Considerado como um movimento histórico, mais do que social e que teve grande repercussão 

em diferentes campos.  

A ideia de ñecologiaò rompeu os muros da academia para inspirar o estabelecimento 

de comportamentos sociais, ações coletivas e políticas públicas em diferentes níveis de 

articulação, do local ao global. Mais ainda, ela penetrou significativamente nas estruturas 

educacionais, nos meios de comunicação de massa, no imaginário coletivo e nos diversos 

aspectos da arte e da cultura. O avanço da chamada globalização, com o crescimento 

                                                 
8
 Eugenia é um termo criado em 1883 por Francis Galton (1822-1911), significando ñbem nascidoò. Galton 

definiu eugenia como ño estudo dos agentes sob o controle social que podem melhorar ou empobrecer as 

qualidades raciais das futuras gerações, seja física ou mentalmenteò.  No Brasil, as primeiras manifestações 

eugenistas ocorreram no século XIX, pois seus pressupostos forneciam uma explicação para a situação do país 

(que seria de ñatrasoò) e, ao mesmo tempo, indicavam o caminho para a superação dessa situação. Seus 

maiores defensores foram Nina Rodrigues e Arthur Gobineau. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Termo
https://pt.wikipedia.org/wiki/1883
https://pt.wikipedia.org/wiki/Francis_Galton
https://pt.wikipedia.org/wiki/1822
https://pt.wikipedia.org/wiki/1911
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qualitativo e quantitativo da produção científica e tecnológica e da velocidade dos meios de 

comunicação, catalisou uma explosão de temas da vida e do ambiente na agenda política. De 

acordo com Pádua (2010), a discussão ambiental se tornou ao mesmo tempo criadora e 

criatura do processo de globalização. A própria imagem da globalidade planetária, em grande 

parte, é uma construção simbólica desse campo cultural complexo (PÁDUA, 2010).  

Ideias de que ña a«o humana pode produzir um impacto relevante sobre o mundo 

natural, inclusive ao ponto de provocar sua degradação; a revolução nos marcos cronológicos 

de compreensão do mundo; e a visão de natureza como uma história, como um processo de 

constru«o e reconstru«o ao longo do tempoò (PĆDUA, 2010, p. 83), t°m sido processuais e 

fundamentais para que as questões ambientais ganhem notoriedade na cena política do mundo 

global.  

Dessa forma, alguns estudiosos ligados à cultura defendem que as reflexões sobre as 

problemáticas ambientais atuais devem ser discutidas baseadas no conceito de cultura 

ambiental. De acordo com Kaufmann (2009), esse novo pensamento ajuda as sociedades a 

pensarem em novos formatos para os valores e comportamentos humanos, no que tange às 

questões ambientais, que ñdevem surgir como uma problemática social e ecológica 

generalizada, mexendo, dessa forma, com todos os âmbitos da organização social, todos os 

grupos e classes sociais, onde existe a necessidade de abordar o tema da complexidade 

ambiental.ò (KAUFMANN, 2009, p. 5-6). 

Segundo Meadows e colaboradores (1973), a visão crítica sobre a crise ambiental, do 

ponto de vista científico, surge de forma organizada a partir de 1972, em Estocolmo, 

difundindo-se a ideia do crescimento econômico sem limites, que passa a ser questionado. 

Contudo, mesmo a alarmante previsão do Relatório de Meadows
9
 e com diversos encontros 

realizados para estudar e discutir questões ambientais em níveis mundiais, poucos avanços 

foram dados nas últimas décadas. 

Em 1992, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

realizada no Rio de Janeiro, enfatizava a necessidade da defesa de uma visão política sobre o 

desenvolvimento sustentável, para garantir às futuras gerações o direito aos recursos naturais 

e para a sobrevivência no planeta. Esse encontro foi um dos mais significativos no âmbito, 

pois contribuiu para uma visão de desenvolvimento sustentável, com o progresso das 

                                                 
9
 O Relatório do Clube de Roma ou Relatório Meadows, intitulado de ñOs Limites do Crescimentoò 

foi elaborado, em 1972, por uma equipe do Massachusetts Institute of Technology (MIT). Contratada pelo 

Clube de Roma e chefiada por Dana Meadows, o documento tratava de problemas cruciais para o futuro 

desenvolvimento da humanidade tais como energia, poluição, saneamento, saúde, ambiente, tecnologia e 

crescimento populacional. Após publicação, vendeu mais de 30 milhões de cópias em 30 idiomas, tornando-se 

o livro sobre ambiente mais vendido da história. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Os_Limites_do_Crescimento
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sociedades humanas mantido pela conjugação das dimensões econômica, ecológica e social, 

em torno do pilar da sustentabilidade. Sendo assim, pensar apenas em crescimento econômico 

não correspondia a uma melhoria de vida das pessoas. 

Esperava-se que essa nova visão fosse aceita por todos para combater a crise 

ambiental, contudo, ela aprofundou o enfrentamento entre os grandes empreendimentos 

econômicos e as populações em seus territórios. A falta de consenso entre esses interesses e as 

culturas locais, contribuiu na instauração das injustiças ambientais que, consequentemente, 

levaram aos conflitos ambientais, crescentes no país (TAYRA, 2002). 

Nas relações sociedade-natureza, tanto os homens, como as empresas e o Estado 

provocaram inúmeras interferências negativas, causando sérios problemas ambientais, tais 

como: poluição atmosférica, desmatamento, aterramento dos mangues, contaminação de rios e 

do mar, uso abusivo de agrotóxicos, provocando a destruição da biodiversidade e afetando 

diretamente algumas comunidades e suas formas de produção. 

Nessa perspectiva, é preciso pensar uma cultura ambiental onde os indivíduos estejam 

inseridos na discussão ambiental, pois eles também são integrantes dos ecossistemas e 

maiores causadores da crise instalada na atualidade. A integração do indivíduo nessa 

problemática tende a levar em consideração, cada vez mais, um desenvolvimento sustentável 

que, na concepção de Tayra (2002), visa conciliar crescimento econômico com 

preservação/controle ambiental, portanto, um desenvolvimento economicamente viável e 

ecologicamente equilibrado, a um só tempo. 

Mas como pensar esse desenvolvimento dentro de contextos sociais cada vez mais 

distantes, onde a pobreza, a fome e as desigualdades sustentadas por um sistema global 

excludente assolam as comunidades? Desde a década de 70 foram realizadas diversas 

conferências para tentar encontrar soluções para a problemática ambiental, compatíveis com o 

modelo econômico vigente, que parece ser um caminho sem volta. Contudo, o debate em 

torno da questão ambiental colocou na ordem do dia demandas relativas a problemas 

potencialmente vitais para a sociedade, colocando-se então para os pensadores sociais, 

políticos e econômicos a tarefa de interpretar tal problemática, enquanto produto do 

desenvolvimento socioeconômico e de incorporá-lo em seus arcabouços conceituais 

(TAYRA, 2002, p. 6). 

Tayra (2002) e Kaufmann (2009) concordam quando defendem que as classes sociais 

e as atividades da vida cotidiana devem estar ligadas e em conformidade com a preocupação 

de se estabelecer uma cultura ambiental, pois esta discussão independe de segmentos sociais, 

pelo contrário, ela precisa estar conectada a todos os âmbitos da sociedade, pois sua 



28 

destruição afeta a todos. Este olhar considera os processos culturais como decisivos para 

pensar as questões ambientais no âmbito das práticas culturais, considerando que devem ser 

ñpensadas a partir da inter ou transdisciplinaridade, devido ao caráter complexo das 

discussões que envolvem diversos campos sociaisò (KAUFMANN, 2009, p. 7-8). 

A autora sugere ainda, que as práticas sociais sejam examinadas sob um ponto de vista 

cultural, não perdendo de vista aqui que, como cultura se entende as práticas, os valores, 

comportamentos de todos os indivíduos, as distintas formas de compreensão, representação 

do mundo e das várias identidades, formadas e transformadas continuamente em relação às 

formas pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas culturais que nos 

rodeiam. As culturas também são estas diversas formas de ver e de se ver no mundo. 

(KAUFMANN, 2009, p.8-9). 

Inserido nesse contexto cultural, indissociável das relações sociais, o meio ambiente é 

o tempo todo transformado pelas práticas culturais dos indivíduos. Contudo, essas 

transformações atingiram grande proporção e estão baseadas numa lógica de dominação e 

destruição. Para tentar não destruir mais o planeta em que vivemos, temos que desenvolver 

nossas práticas culturais e sociais para uma relação harmônica e sustentável com o meio 

ambiente, pois a razão de ser da cultura ambiental é modificar os valores e comportamentos, a 

partir do princípio da sensibilização ambiental, da sustentabilidade, pensando nas gerações 

futuras e na sobrevivência do planeta (KAUFMANN, 2009). 

Sendo assim, a sobrevivência do planeta está fortemente ligada à preservação das 

culturas e a gestão responsável dos problemas ambientais, este pensamento inclui a cultura 

ambiental sempre adaptada às necessidades e especificidades de cada lugar, dessa forma, 

precisamos considerar quando realizamos qualquer ação, a agressão que esse local vai sofrer. 

 

2.2 Crise ambiental: poluição ambiental e seus  agravantes para a saúde 

 

 Entre os inúmeros problemas ambientais, os vestígios da poluição podem ser 

encontrados no país nas mais diferentes formas e, eles têm sido agravados com o aumento do 

número de habitantes em áreas urbanas, mais do que em áreas rurais: urbanização acelerada e 

sem regulação. Esses elementos têm trazido desastrosas repercussões na saúde das populações 

que convivem diariamente com o problema em seus territ·rios. ñProblemas como a 

insuficiência dos serviços básicos de saneamento, coleta e destinação adequada do lixo e 

condições precárias de moradia, tradicionalmente relacionados com a pobreza e o 
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subdesenvolvimento, somam-se, agora, à poluição química e física do ar, da água e da terra, 

problemas ambientais antes considerados ómodernosôò (GOUVEIA, 1999, p.49). 

São as populações que estão em situação de vulnerabilidade que mais sofrem os 

efeitos negativos da contaminação do ar, da água e da terra, aumentando o abismo da 

desigualdade e da injustiça ambiental. As cidades já não conseguem oferecer qualidade de 

vida e tornaram-se ambientes insalubres.  

 

Observa-se, também em nosso meio, ainda que mais recentemente, uma maior 

aproximação entre as preocupações com questões relacionadas às condições de 

saúde da população e com o meio ambiente, principalmente o meio ambiente urbano 

onde essa população vive. (GOUVEIA, 1999, p.50). 

 

No campo da saúde coletiva, recentes estudos estão sendo feitos com a preocupação de 

associar as péssimas condições de saúde da população com a contaminação ambiental. Nessas 

pesquisas, a saúde ambiental deve ser entendida como agravos à saúde, devidos a fatores 

físicos, químicos e biológicos, diretamente relacionados com a poluição, o que atribui um 

caráter eminentemente ecológico ao processo saúde-doença. 

 

Esta concepção "ambiental" da doença foi novamente reforçada a partir dos séculos 

XVI e XVII , com a Teoria dos Miasmas, que concebia a transmissão das doenças 

pelo ar e pelos odores. Apesar da teoria miasmática ter sido hegemônica, até meados 

do século XIX, a crescente urbanização da Europa e a consolidação do modo de 

produção fabril, seguidos à Revolução Francesa, fizeram crescer os movimentos que 

atribuíam às condições de vida e trabalho das populações, papel importante no 

aparecimento de doenças. Para estes, o meio ambiente passa, então, a adquirir um 

caráter predominantemente social (BARATA, 1990, apud GOUVEIA, 1999, p. 51-

52). 

A contaminação ambiental por metais pesados e resíduos industriais tem agravado os 

problemas de saúde de populações que se utilizam de recursos naturais para sua 

sobrevivência, de forma direta. E é nesta interface, entre saúde e meio ambiente, que estão 

sendo mapeadas as injustiças ambientais por um conjunto de pesquisadores no campo das 

ciências sociais e da saúde. 

A contaminação ambiental está presente em diversos ecossistemas, sobretudo, nos 

manguezais, rios e mar. Tratarei destes três, pois estão diretamente relacionados com o meu 

sujeito de pesquisa: as mulheres marisqueiras. O mangue
10

 tem sido local de importância para 

                                                 
10

 O manguezal é considerado um ecossistema costeiro de transição, entre os ambientes terrestre e marinho. 

Característico de regiões tropicais e subtropicais, ele está sujeito ao regime das marés, dominado por espécies 

vegetais típicas, às quais se associam a outros componentes vegetais e animais. Seu ecossistema está 

associado às margens de baías, barras, enseadas, desembocaduras de rios, lagunas e reentrâncias costeiras, 

onde haja encontro de águas de rios com as do mar, ou diretamente expostos à linha da costa. A cobertura 

vegetal instala-se em substratos de vasa de formação recente, de pequena declividade, sob a ação diária das 

marés de água salgada ou, pelo menos, salobra. A riqueza biológica dos ecossistemas costeiros faz com que 

essas áreas sejam os grandes ñberçáriosò naturais, tanto para as espécies características desses ambientes, 
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diversas famílias, pois é dele que elas tiram o sustento para sobrevivência nas comunidades 

ribeirinhas do Recôncavo da Bahia. Em Acupe não é diferente, contudo, a contaminação 

nessa comunidade, tem tornado essa prática muito perigosa para a saúde dos pescadores e 

marisqueiras. Segundo Souto e Martins (2009), os mangues são ecossistemas mantenedores 

de diversidade, pois oferecerem condições propícias para a alimentação, reprodução e 

proteção de muitas espécies. Contudo, além de serem importantes transformadores na 

reciclagem de nutrientes e de matéria orgânica, os mangues têm função central nessas 

comunidades, pois é uma das poucas alternativas de subsistência e renda da maioria das 

famílias. 

A destruição dos manguezais pela poluição e os efeitos disso na população que 

trabalha diretamente nestes ecossistemas são sentidos na saúde desses trabalhadores. De 

acordo com estudos realizados em comunidades ribeirinhas e quilombolas, como em Ilha de 

Maré, que também faz parte da Baía de Todos os Santos, a contaminação tem provocado 

inúmeras doenças físicas e psicológicas, como ansiedade e medo, enfermidades também 

relatadas pelas marisqueiras de Acupe ï Santo Amaro. De acordo com Freitas (2014), o 

modelo que explica a contaminação ambiental nessas comunidades tem estruturas binárias e 

triangulares que, segundo ela, são: 

 

Expressas para interpretar os objetos do cotidiano que estão em conexão com esse 

problema, como: mangue/esgoto/lixo; céu/contaminação; noite/asma; 

poluição/natureza da pessoa; mangue sujo/doença; noite/poluição/perigo; lua 

minguante/cheiro de tinta no ar/desmanche; mar desconfiado/contaminação; tristeza 

de Nanã/ redução do marisco, dentre outros. Eles crêem, com mais ou menos 

veemência que fenômenos sobrenaturais e cosmológicos influenciam na maior ou 

menor poluição do meio ambiente. (FREITAS, 2014, p.167). 

 

A partir desse relato de Freitas (2014), é possível compreender a relação entre o 

ambiente e o padrão de saúde de uma população, que tem referência com o campo da ñSa¼de 

Ambientalò ou ñSa¼de e Ambienteò.  Desde 1990, foi comprovado que um conjunto de 

elementos e fatores específicos, como substâncias químicas, elementos biológicos ou 

situações que interferem no estado psíquico do indivíduo, relacionados com aspectos 

negativos do desenvolvimento social e econômico dos países, são decisivos na afetação da 

saúde. Dessa forma, não se pode deixar de associar as questões ambientais com as 

relacionadas com a saúde, sobretudo nos povos e comunidades tradicionais que, em sua 

maioria, precisam dos ecossistemas naturais para sobreviver.  

                                                                                                                                                         
como para peixes e outros animais que migram para as áreas costeiras durante, pelo menos, uma fase do ciclo 

de sua vida. No mundo existem cerca de 162.000 km² manguezais e no Brasil cerca de 25.000 km². 
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De acordo com Tambellini & Câmara (1998), no Brasil, durante anos, esta 

preocupação foi quase que exclusiva de instituições voltadas ao saneamento básico (água, 

esgoto, lixo, etc.), ñ[...] estando presentes nas propostas governamentais e vinculadas a 

diversos espaços dentro do aparelho de estado, notadamente em alguns ministérios como o da 

Saúde e do Interior, secretarias estaduais e municipais, além de algumas universidadesò 

(TAMBELLINI & CÂMARA , 1998, p. 48).  

Esse quadro foi alterado a partir da década de 70, quando o agravamento dos 

problemas ambientais proporcionou o surgimento de novas instituições, como a Companhia 

Estadual de Tecnologia em Saneamento Ambiental (CETESB) e a Fundação Estadual de 

Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA), que contribuíram para o acréscimo de ações para o 

controle da poluição, mas sem um vínculo direto com o sistema de saúde. Além das novas 

abordagens da academia que renovaram seu aporte institucional, associado a outras 

organizações civis no interior da luta pela redemocratização do país (BRASIL, 1985; 

TAMBELLINI  & CÂMARA, 1998). 

Outros elementos associados a uma preocupação com a saúde e o ambiente, e que têm 

grande importância para a melhoria da saúde do trabalhador, são os estudos sobre Saúde 

Coletiva que, segundo Tambellini & Câmara (1998), esse novo campo de estudo, chamavam a 

atenção para a importância de uma concepção de Saúde Ambiental, baseada nos modelos 

epidemiológicos tradicionais. ñ[...] Sendo que, em sua versão mais avançada, essa noção 

alinhava fatores de riscos ambientais a doenças e agravos à saúde, em populações expostas a 

agentes físico-químicos, determinados em situações definidas como não-ocupacionaisò 

(TAMBELLINI & CÂMARA, 1998, p.49). 

Dessa forma, com a poluição ambiental, a saúde do trabalhador está, a cada dia, mais 

comprometida, por isso os estudos sobre uma ñnova Sa¼de Ambientalò como elemento 

integrante do campo da Saúde Coletiva. Isso, segundo os autores, se tornou possível quando a 

Saúde do Trabalhador passou a se estabelecer como disciplina integrante do campo, onde se 

declara peça de uma relação mais ampla que abrange a produção, o ambiente e a saúde.  

Um estudo realizado em cinco comunidades pesqueiras da Bahia (Baiacu, 

Matarandiba, Engenho da Cruz, Santiago do Iguape e Acupe nos municípios de Cachoeira, 

Santo Amaro e Vera Cruz - na Ilha de Itaparica), em 2014, para averiguar o nível de doenças 

crônicas não-transmissíveis em pescadores, detectou alguns problemas de saúde mais 

recorrentes nestas populações. Um percentual de 40% dos trabalhadores entrevistados 

apontou o trabalho com a pesca, como sendo a causa das enfermidades mais frequentes. Este 

fator, segundo Meneses (2015), está atrelado ñ[...] à falta de assistência básica à saúde, de 
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assistência trabalhista e condições precárias no ambiente de trabalho e estão relacionados à 

corroboração do adoecimento nestas comunidades.ò (MENESES, 2015, p.7). 

No caso específico da hipertensão, a alegação dos pescadores e marisqueiras ficou por 

conta do contato frequente com o sal do mar e as situações de estresse pelos riscos por eles 

vivenciados, como uma das maiores causas desta doença. A exposição do corpo às atividades 

de esforço brusco ou repetitivo está intrinsecamente relacionada com problemas de saúde 

desenvolvidos na população pesqueira, fato que se pode constatar até mesmo por leigos.  

 

Um estudo desenvolvido pelo médico prof. Dr. Paulo Pena (PENA & MARTINS, 

2014), explica minuciosamente a causalidade entre as condições de trabalho e o 

adoecimento de marisqueiras, em uma pesquisa realizada em comunidades 

pesqueiras na BTS. Não é interesse nem objetivo do presente trabalho, interpretar 

como causalidade, o labor da pesca e o adoecimento, pois não houve estrutura, 

alcance, nem projeção alguma de pesquisa neste sentido. Contudo, a experiência da 

pesquisa de Dr. Paulo Pena oferece subsídios argumentativos para entender ambos 

os processos da doença e do trabalho, se constituindo mutuamente (MENESES, 

2015, p.8). 

 

A conclusão da autora é que esses problemas ocorrem devido à falta de políticas 

públicas relacionadas ao sistema pesqueiro. É visível, ñ[...] seja por parte dos órgãos que 

fomentam as atividades de pesca no estado e no país, seja por parte dos órgãos de vigilância 

sanitária, a necessidade de priorizarem o atendimento educacional, preventivo e de seguridade 

de saúde, a pescadores e marisqueirasò (MENESES, 2015, p.2). 

 

Para tanto, vale ressaltar a inexistência de normas regulamentares sobre o trabalho 

do pescador. As condições de trabalho, no sistema pesqueiro, são precárias, assim 

como, são escassos, os estudos sobre características socioeconômicas e culturais 

desse sistema. Isso é agravado ainda mais pelo fato de que as comunidades 

pesqueiras, não apenas estão sujeitas a um conjunto de riscos específicos, como 

também estão expostas a fatores de risco provocados pelo crescimento das 

atividades antrópicas, com potencial de contaminação da água, sedimento atmosfera 

e pescado (CARSON, 2010; CRA, 2005; MENESES, 2015, p.2). 

 

A partir dessa pesquisa, foi possível mapear o que os autores chamaram de ñprincipais 

doenças crônicas não-transmissíveis (DCNT)ò que afligem as comunidades pesqueiras 

analisadas. Foram listados 415 casos de doenças em 127 pessoas, ou seja, cada pessoa 

entrevistada, em média, sofre de pelo menos três das doenças relatadas. ñOs problemas 

ortopédicos, problemas de visão e hipertensão arterial, são as doenças com maior incidência e 

também são consideradas, pelos pescadores e marisqueiras, as mais gravesò (MENESES, 

2015, p.7). 
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2.3 A pesca artesanal e seu legado cultural e social 

  

Com uma costa marítima de 8,5 mil km, por possuir 12% de toda a água doce do 

planeta e ainda 8,2 bilhões de m³ de água distribuídos em rios, lagos, açudes e represas, além 

de muitas riquezas naturais, as condições ambientais e climáticas do Brasil são favoráveis 

para a prática pesqueira, dessa forma, segundo o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), 

tem potencial para estar entre os maiores produtores de pescado no mundo. Sendo assim, no 

Brasil, a pesca é classificada em três tipos: amadora, artesanal e industrial
11

, todas 

regulamentadas e assistidas pelo MPA.  

De acordo com dados divulgados no Panorama da Conservação dos Ecossistemas 

Costeiros e Marinhos do Brasil, em 2012, ña Zona Costeira Marinha do país se estendem da 

foz do Rio Oiapoque à foz do Rio Chuí e dos limites dos municípios da faixa costeira, a oeste, 

até as 200 milhas náuticas, incluindo as áreas em torno do Atol das Rocas, dos arquipélagos 

de Fernando de Noronha e de São Pedro e São Paulo e das ilhas de Trindade e Martin Vaz, 

situadas al®m do citado limite mar²timoò (GONÇALVES, PRATES & ROSAS, 2012, p. 11). 

Isso para ter uma dimensão da abrangência dessa zona, que abriga uma faixa terrestre de 

largura variável e se estende por aproximadamente 10.800 km, ao longo da costa.  

O relatório informa, também, que a Zona Costeira tem suas reentrâncias naturais com 

área de aproximadamente 514 mil km², dos quais 324 mil km² correspondem ao território de 

395 municípios distribuídos ao longo dos 17 estados litorâneos (MMA, 2008). Apresenta 

também, área de relevo variável e presença de aproximadamente 1/4 da população brasileira, 

resultando numa densidade demográfica de cerca de 87 habitantes por km², índice cinco vezes 

superior à média do território nacional (GONÇALVES, PRATES & ROSAS, 2012, p.59).  

 
Essa estreita faixa continental abrange 17 estados e, ainda, concentra 13 das 27 

capitais brasileiras, algumas das quais, regiões metropolitanas, onde vivem milhões 

de pessoas, um indicador do alto nível de pressão antrópica a que seus recursos 

naturais estão submetidos. (GONÇALVES, PRATES & ROSAS, 2012, p.59). 

 

Diante de toda essa imensidão da Zona Costeira Marinha brasileira, vamos concentrar 

melhor atenção nos manguezais, espaço de trabalho das marisqueiras e das mulheres de 

                                                 
11

Essa modalidade, segundo informação do MPA, utiliza embarcações de médio e grande porte, exige 

infraestrutura portuária apropriada para o desembarque dos peixes e a relação de trabalho dos pescadores 

acontece por meio de vínculo empregatício com o responsável pela embarcação. Para a realização desta 

atividade, que tem como objetivo a captura de grande número de pescado, é necessário o uso de tecnologia 

sofisticada, diferente da pesca artesanal que é baseada em simplicidade. A pesca industrial no Brasil é 

composta por cerca de 1.600 embarcações (de acordo com o Sistema Informatizado do Registro Geral da 

Atividade Pesqueira ï SisRGP) e envolve cerca de nove mil trabalhadores dentro destas embarcações.  Na 

Bahia não há dados estatísticos claros sobre a participação do estado no cenário da pesca industrial. 
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Acupe. Segundo Gonçalves, Prates & Rosas (2012), os mangues são ecossistemas costeiros 

que transitam entre os ambientes, terrestres e marítimos, peculiares de regiões tropicais e 

subtropicais, sujeito ao regime das marés. Os manguezais abrangem cerca de 1.225.444 

hectares, estão presentes em praticamente todo o litoral brasileiro, desde o Oiapoque até a 

Laguna, em Santa Catarina. Eles se caracterizam, segundo relatório do Ministério do Meio 

Ambiente, de 2009, por serem zonas de elevada produtividade biológica, pois neles estão 

presentes representantes de todos os elos da cadeia alimentar. ñEst«o morfologicamente 

associados a costas de baixa energia ou a áreas estuarinas, lagunares, baías e enseadas, que 

fornecem a proteção necessária ao seu estabelecimento (DIEGUES, 2002)ò (GONÇALVES, 

PRATES & ROSAS, 2012, p.103). 

A Organização Mundial de Saúde (OMS) reconhece o pescado como a proteína animal 

mais saudável e consumida no mundo, e recomenda o consumo mínimo de 12 kg por 

habitantes ao ano. No Brasil, o consumo chega a 14,5 kg por habitante/ano, segundo 

levantamento realizado em 2013.  

Os três tipos de pesca do Brasil movimentam o cenário pesqueiro, sendo que a pesca 

Artesanal, mais praticada pela comunidade de Acupe, é realizada por 1 em cada 200 

brasileiros e é considerada uma das mais tradicionais atividades econômicas do país, sendo 

exercida por produtores autônomos, em regime de economia familiar ou individual. Dessa 

forma, trata-se de:  

 

Uma das modalidades de pesca que se caracteriza pela simplicidade da tecnologia e 

pelo baixo custo da produção, produzindo com grupos de trabalho formados por 

referenciais de parentesco, sem vínculo empregatício entre as tripulações e o mestre 

de bote. (MALDONADO, 1986, p. 15 apud SILVA, 2013, p. 28). 

 

Dados do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA), divulgados em 2008, 

atestaram que a produção marítima nacional de pescado passou de 35%, em 1980, para 

52,5%, em 2002. Sendo que a Bahia é o 3º maior produtor do país, responsável por 80.000 

t/ano, com cerca de 350 comunidades pesqueiras, distribuídas em 44 municípios, com 

aproximadamente 70 mil pessoas envolvidas nesse sistema. A Baía de Todos os Santos 

(BTS), a maior do país, com 184 km de costa e aproximadamente 3,5 milhões de habitantes, 

abriga 173 comunidades pesqueiras, distribuídas em 15 municípios, e com cerca de 40 mil 

pessoas que, envolvidas no sistema pesqueiro, são responsáveis pela produção de 15.000 t/ano 

de pescado. 

Uma estimativa, divulgada no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP) do MPA, 

apontou quase um milhão de pescadores artesanais no Brasil, constituindo-se, dessa forma, 
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como uma das atividades de maior impacto social e econômico no país, realizada na grande 

extensão litorânea e da biodiversidade pesqueira nas 12 grandes bacias hidrográficas 

brasileiras. Aproximadamente 45% de toda a produção anual de pescado, desembarcada, são 

oriundos da pesca artesanal. 

O pescador artesanal tem profissão licenciada pelo MPA, o que permite que diversas 

ações de infraestrutura e comercialização do pescado sejam desenvolvidas, a exemplo de: 

fábricas de gelo, caminhões frigoríficos, cozinhas comunitárias, pontos comerciais fixos, kit 

de manipulação de pescados (especificamente mariscos), câmaras frias, entre outros. Além da 

infraestrutura, os profissionais da pesca possuem benefícios como o Seguro-Defeso
12

, pago ao 

pescador artesanal durante o período em que a pesca fica proibida por conta da reprodução 

das espécies. Essa medida visa assegurar o desenvolvimento pesqueiro, de forma consciente e 

sustentável
13

. 

Existe no mundo um contingente de 25 a 34 milhões de homens e mulheres nas 

atividades de pesca, e destes, 75% são pescadores artesãos, segundo dados divulgados pela 

Organização Internacional do Trabalho (OIT). A pesca artesanal representa, no Brasil, uma 

importante modalidade de trabalho. Em 2006, o indicativo era 390.761 pescadores artesanais, 

estando 47% concentrados nos estados do Nordeste. A Bahia possui 36.851 pescadores 

registrados, o que pode chegar a 150 mil, segundo estimativas de organizações não 

governamentais.  

É importante ficarmos atentos à capacidade de reposição dos estoques pesqueiros, 

pois, segundo estudiosos e até mesmo os pescadores e marisqueiras, tem havido constantes 

atividades apenas exploratórias, contudo, sabemos que inúmeras variáveis de origem natural 

nem sempre são previsíveis e controladas pelo homem. Na explanação de Silviano e 

colaboradores (2009), pescadores artesanais, principalmente em regi»es tropicais, ñpossuem 

conhecimento sobre a ecologia e o comportamento dos peixes, gerando informações 

importantes para a conservação e o manejo, como a abundância e comportamento dos peixes 

capturados ou a situação da pesca no passado (SILVIANO et al., 2009, apud SOUTO, 2004, 

p. 24). 

                                                 
12 Seguro Defeso é um benefício pago ao pescador artesanal que fica proibido de exercer a atividade pesqueira 

durante o período de defeso de alguma espécie.  A partir de abril de 2015, a habilitação e concessão do Seguro 

Defeso cabem ao INSS e a gestão cabe ao Ministério do Trabalho e Emprego. O benefício tem o valor de um 

salário-mínimo mensal e é pago enquanto durar o defeso, até o limite de 5 meses. A duração do defeso é 

definida pelo IBAMA, de acordo com a época de reprodução de cada espécie. O pescador artesanal que quiser 

solicitar o Seguro Defeso deve fazer o agendamento no INSS (135). (dados do Ministério do Desenvolvimento 

Social e Combate à Fome). Disponível em: <http://mds.gov.br/>.  
13

 Dados obtidos através pelo site do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA). Disponível em: 

<http://www.mpa.gov.br/>. 



36 

Mesmo se apresentando como um rico ecossistema, os manguezais encontram-se 

ameaçados e, ainda que importantes transformadores na reciclagem de nutrientes e de matéria 

orgânica, os mangues têm função central nessas comunidades, pois é uma das poucas 

alternativas de subsistência e renda da maioria das famílias. Dessa forma, o Distrito de Acupe, 

inserido nesta região e da Baía de Todos os Santos (BTS), possui uma das comunidades 

pesqueiras mais importantes da Bahia, dispondo de uma vasta área de manguezal, mas que 

está comprometida com a poluição que se alastra por toda BTS, comprometendo a cadeia 

natural e o sustento das famílias que vivem da pesca na região.  

De acordo com Andrade e colaboradores (2009), dentre os componentes 

contaminantes presentes em toda a extensão da Baía e em alguns rios, como o Subaé e 

Jaguaribe, estão o Zinco, Cádmio, Chumbo, Arsênio e os Hidrocarbonetos; estes últimos 

apresentando maior toxicidade ao ambiente e à saúde humana e animal, podendo causar 

irritações e dermatite na pele, mucosa e olhos; distúrbios no fígado, no sistema imunológico, 

nos tecidos ósseos (medula óssea) e no sistema nervoso; leucemia, câncer e tumores no 

pulmão e estômago. 

De acordo com dados do Panorama da Conservação dos Ecossistemas Costeiros e 

Marítimo do Brasil, realizado pelo MMA, em 2012, estima-se que aproximadamente 25% dos 

manguezais do Brasil já tenham sido destruídos, sendo que as principais causas dessa 

destruição são a aquicultura e a especulação imobiliária. Mesmo este ecossistema estando 

situado em áreas de preservação permanente, presente no artigo 2° da Lei 4.771/65, o Código 

Florestal, ele não está protegido e está em constante ameaça de destruição.  

Em Santo Amaro também há uma constante ameaça aos mangues presentes em suas 

comunidades, são os empreendimentos de carcinicultura que têm sido presentes ao longo de 

toda a costa brasileira e vêm sendo denunciados pelas comunidades pesqueiras ao poder 

p¼blico. ñEm regi»es de manguezais, essa atividade ocasiona, não só degradação ambiental, 

como grandes perdas sociais e econômicasò (GON¢ALVES, PRATES & ROSAS, 2012, 

p.104). Dessa forma,  

 
o avanço de tais empreendimentos, diagnosticado recentemente pelo Projeto GEF-

Mangue, ameaça, inclusive, manguezais contidos em unidades de conservação, tanto 

APAs como reservas extrativistas, criadas para conter sua degradação e propiciar o 

uso sustentável desse ecossistema, principalmente pelas populações locais. 

(GONÇALVES, PRATES e ROSAS, 2012, p.104). 

 

Na Bahia, em números totais, segundo o Projeto de Conservação Efetiva e Uso 

Sustentável dos Manguezais no Brasil em Áreas Protegidas ï GEF-Mangue, existem 84.312 
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áreas de manguezal, sendo que destas, 2.386 estão ocupados pela carcinicultura. Na região de 

Santo Amaro, a Bahia Pesca mantém a fazenda Oruabo que, além de outras atividades, 

mantém um laboratório de carcinicultura, onde se desenvolvem as atividades de maturação e 

larvicultura do camarão marinho e um setor de engorda de camarão, constituído de 12 

viveiros, com tamanhos variados entre 1 e 15 hectares. O laboratório tem capacidade de 

produzir 20 milhões de pós-larvas de camarão por ano. Essa atividade tem sido contestada por 

representar um grande risco para a atividade realizada pelos pescadores artesanais da 

localidade e, principalmente, pelas marisqueiras que têm se queixado de problemas de saúde 

decorrentes dos produtos químicos usados no manejo da atividade, despejados nos mangues e 

na maré.  

 

Figura 1 - Infraestrutura da Bahia Pesca no Território baiano 

 
 

 
Fonte: Bahia Pesca, 2011 / Kassia Rios (2012). 
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A Bahia Pesca atua no fomento da atividade pesqueira no estado, em mais de 20 

municípios (FIGURA 1), e sua sede se localiza na capital, no município de Salvador. A 

atuação da empresa no território baiano se dá através das estações de piscicultura, dos 

escritórios regionais, dos terminais pesqueiros, das unidades simplificadas de beneficiamento 

de pescado e da fazenda Oruabo, em Acupe - Santo Amaro (BA). 

 

2.4 Contaminação na Baía de Todos os Santos 

 

2.4.1 Contaminação em Santo Amaro  

 

Figura 2 - Localização do Distrito de Acupe 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Reprodução Kassia Rios, 2012 

 

O município de Santo Amaro, assim como os diversos existentes no litoral do estado 

da Bahia, é uma comunidade pesqueira que, segundo dados do Censo Demográfico do IBGE 

(2010), ocupa uma área territorial de 492,912 km², com 57.800 habitantes, distribuídos na 

sede de Santo Amaro (45.897 habitantes) e nos Distritos Campinhos (4.452 habitantes) e 

Acupe (7.451 habitantes). Em Boletim da Pesca Marítima e Estuarina do Nordeste do Brasil, 



39 

de 2006, o município de Santo Amaro possuía três comunidades pesqueiras: o distrito de 

Acupe (FIGURA 2) e os subdistritos de Itapema e São Brás, que tem como principal atividade 

econômica, a pesca artesanal e mariscagem. 

De 1961 a 1993, a cidade foi sede da fábrica COBRAC
14

, metalurgia de chumbo que, 

após seu fechamento, foi responsável por um dos maiores desastres sociais e ambientais do 

país. De acordo com o Ministério Público Federal, o município é o mais contaminado por 

chumbo do mundo. Esses danos acometeram muitos operários da fábrica, que contraíram 

doenças provocadas pelo contato com o chumbo. Além disso, a empresa doava para quem 

quisesse o lixo da produção, a escória do chumbo. E, com o material venenoso, a Prefeitura de 

Santo Amaro pavimentou boa parte da cidade. Hoje as ruas estão calçadas e asfaltadas, mas 

em qualquer área pavimentada, dá para ver os resíduos do chumbo. Pesquisas apontam que 

houve a contaminação de 18 mil moradores da região. Os resquícios da contaminação no Rio 

Subaé, principalmente por Cd, Pb e Zn, podem ser percebidos até hoje.  

Entre os danos causados pela contaminação por chumbo estão: alteração do sistema 

nervoso, do funcionamento dos rins, anemia, impotência e até perda de memória. De 3.500 

pessoas que trabalharam na fábrica, 948 já morreram. 

As consequências da contaminação por Chumbo e Cádmio foram evidenciadas, pela 

primeira vez, nas águas do Rio Subaé. Essa poluição atingiu, inicialmente, os trabalhadores 

das fábricas e, posteriormente, as marisqueiras e pescadores, que têm sofrido anos após o 

ocorrido. Em 1980 ocorreu o primeiro registro da contaminação, com um desastre ambiental 

que provocou a morte de peixes, ostras, siris, sururus e todo tipo de vida marinha. Mas este 

fato não impediu os moradores locais de retirar, do mangue ou das coroas, os mariscos que 

garantem a sobreviv°ncia de muitas fam²lias. ñSe n«o parou a coleta, tamb®m n«o cessou o 

consumo desses produtos, especialmente o sururu, que teve o seu consumo desaconselhado na 

Avaliação de Risco à Saúde Humana por Metais Pesada em Santo Amaro, realizada pelo 

Ministério da Saúde, em 2001ò (ANDRADE, 2012, p. 64-65). 

Andrade (2012) afirma que esse tema tem sido a causa de grande desconforto para 

pescadores e marisqueiras, pois a referência à contaminação diz respeito a sua atividade de 

subsistência, sobretudo na comunidade de Acupe, eminentemente composta por marisqueiras 

                                                 
14

 A Plumbum é uma beneficiadora inativa de minério de Pb, localizada no município de Santo Amaro, a menos 

de 300 m do Rio Subaé. Em abril de 2014, a mineradora foi condenada pela Justiça Federal a pagar indenização 

pelos danos ambientais e sociais por conta da contaminação de chumbo na cidade, de acordo com o Ministério 

Público Federal, que elaborou a ação civil pública proposta em 2002. Segundo o MPF, a Fundação Nacional de Saúde 

(Funasa) e a União também foram condenadas. 
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e pescadores, que têm no pescado sua principal fonte de renda. Além do fato de haver 

desinformação sobre a situação da contaminação no estuário.   

A pesquisadora afirma que, por maior que tenha sido a repercussão do caso e dos 

inúmeros estudos realizados nas comunidades contaminadas, não foi possível encontrar 

caminho possível para alcançar as respostas que pudessem esclarecer a situação à população. 

 

Diante da justa e veemente cobrança por soluções que começa a pulsar em Santo 

Amaro, como se pôde perceber na fala do prefeito daquele município diante dos 

especialistas reunidos em seminário organizado pelo Centro de Tecnologia Mineral, 

o desafio é pensar no que fazer com o passivo ambiental em torno de 500 mil 

toneladas de escória de chumbo (ANJOS, 1998) e que tem sido apontado como a 

causa da persistência da contaminação. Soluções como a do processamento 

hidrometalúrgico a base de ácido clorídrico separaram os campos da Engenharia e 

da Saúde em um embate de racionalidades que paralisou a discussão desde 2008, 

quando o Conselho Estadual de Meio Ambiente opinou sobre a questão. Sem a 

participação qualificada da comunidade de Santo Amaro nessa discussão, correȤse o 

risco de o valor de mercado do chumbo e do zinco, remanescentes na escória, ser o 

balizador das decisões a serem tomadas. (ANDRADE, 2012, p 65-66). 

 

2.4.2 Poluição e Contaminação em Acupe 

 

O lugar do Distrito de Acupe é de destaque, pois é tido como uma das maiores 

comunidades pesqueiras do Estado e uma área de pesca rica em diversas espécies. De acordo 

com Souto (2004), essa diversidade e riqueza de espécies, são explicadas por conta do distrito 

estar inserido em uma área de forte influência do estuário do Rio Subaé, onde existem vastos 

bosques de mangues, em razoável estado de conservação (SOUTO, 2004). 

O panorama da pesca na Bahia é, majoritariamente, uma atividade pesqueira artesanal. 

Esse tipo de pesca se organiza através da mariscagem, que inclui a captura de moluscos 

bivalves, caranguejos, siris e aratus, e da pesca propriamente dita, que lida com os peixes e 

crust§ceos, como o camar«o e a lagosta. Estas atividades s«o desenvolvidas pelo trabalho ñem 

nível familiar, onde os membros da família, notadamente as mulheres, são envolvidos na 

cadeia produtiva; e pela predominância de embarcações rudimentares como a canoa, que 

representam 64,9% do total de embarcações em atividade no estadoò (SOUTO, 2004, p. 25). 

 
Na tipologia das formas de produção pesqueira, ensaiada por Diegues (1988, 1995a), 

esse ramo da pesca se enquadra na ñpequena produ«o mercantilò, cujo princ²pio 

norteador é o da mercadoria, que se converte em dinheiro através da circulação 

mercadoria-dinheiro, que é utilizada para a aquisição de novas mercadorias. 

(SOUTO, 2004 p.19). 
 

De acordo com Souto (2004), no litoral da Bahia as atividades de pesca são realizadas 

em mar aberto, em afloramentos recifais, nas proximidades da costa ou em estuários próximos 



41 

a desembocaduras de rios. Sendo que ñ[...] nos estuários é comum o desenvolvimento de um 

ecossistema extremamente produtivo que ® o manguezalò, definido por Schaeffer-Novelli 

(1995 apud SOUTO, 2004) como: 

 
[...] um ecossistema costeiro, de transição entre os ambientes, terrestre e marinho, 

característico de regiões tropicais e subtropicais, sujeito ao regime das marés e 

constituído de espécies vegetais lenhosas típicas (angiospermas), além de micro e 

macroalgas (criptógamas), adaptadas à flutuação de salinidade e caracterizadas por 

colonizarem sedimentos predominantemente lodosos, com baixos teores de 

Oxigênio. (SOUTO, 2004, p.24). 

 

Atualmente a comunidade pesqueira de Acupe tem sofrido com a escassez dos 

mariscos e o surgimento de alguns casos de doenças provenientes do trabalho no mangue. 

Essas doenças vitimam mais as mulheres, que têm maior participação nas atividades 

pesqueiras, pois elas ficam mais expostas no contato com mangue contaminado. Os 

pescadores e marisqueiras atribuem a diminuição da quantidade do pescado e as doenças à 

contaminação dos mangues e das águas. Diversas audiências e reuniões entre os pescadores 

são realizadas, contudo, ainda não se chegou a soluções para os problemas. Pesquisadores, 

como os do projeto Baía de Todos os Santos, ainda buscam respostas para inúmeras perguntas 

e incertezas, que têm provocado diversos conflitos ambientais e desavenças entre a 

comunidade de Acupe, Santo Amaro e o Estado.  

Apesar de baixo valor comercial, a catação de mariscos é a maior fonte de proteína 

animal para 15 mil famílias de pescadores e catadores de moluscos em toda Baía de Todos os 

Santos
15

. Os que ainda são encontrados com pouco mais de facilidade são o chumbinho e 

outros mariscos, como a lambreta e o sururu. Mesmo com a possibilidade de pescar o próprio 

alimento, algumas dessas famílias ainda vivem abaixo da linha de pobreza. De acordo com 

dados levantados pelo Projeto Baía de Todos os Santos
16

, que tem a participação da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária, há algum tempo, o recomendável é consumir com 

moderação os peixes e os frutos do mar adquiridos em Aratu, Itapagi, Subaé e em outras áreas 

                                                 
15

 Localiza-se na maior baía do Brasil. Sua área é estimada em 800 km² envolvendo as águas e o conjunto de 

ilhas da Baía de Todos os Santos, sendo suas 54 ilhas, pertencentes aos municípios de Salvador, Madre de 

Deus, Candeias, Simões Filho, São Francisco do Conde, Santo Amaro, Cachoeira, Saubara, Itaparica, Vera 

Cruz, Jaguaripe, Maragogipe e Salinas da Margarida. Região de grande beleza cênica e ecossistemas ricos em 

biodiversidade, apresentando extensas áreas de manguezais ainda bem conservados, principalmente na região 

da contra-costa da Ilha de Itaparica, na Baía de Iguape, em Salinas da Margarida e Jaguaripe; remanescentes de 

Florestas Ombrófila (Mata Atlântica) em ilhas como Itaparica, Frades, Maré, Matarandiba, Fontes, Bimbarras e 

Monte Cristo; e recifes de corais na costa das ilhas de Itaparica, dos Frades, Maré e na Laje da Ipeba. Há 

ocorrência de sítios arqueológicos, com vestígios relativos a populações pré-coloniais, coloniais e pós-

coloniais, além de diversas manifestações culturais de cunho religioso. 
16

 O Projeto Baía de Todos os Santos foi planejado para seguir até 2038. Ele tem a participação de quase 50 

pesquisadores e investiga as características físicas, biológicas, culturais e históricas da região e, assim,  

contribui para a gestão sustentável dessa baía, a segunda maior do país ï menor apenas que a de São Marcos, 

no Maranhão. Disponível em: <http://www.institutokirimure.pro.br/>. 
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mais industrializadas da Baía de Todos os Santos, pois eles estão contaminados e concentram 

alguns metais em níveis superiores aos aceitos por autoridades da saúde.  

Pesquisadores afirmam que esses metais são elementos químicos que, em 

concentrações bem baixas, são essenciais para uma boa saúde, mas em níveis altos, podem ser 

tóxicos. Comer os pescados e os moluscos, de áreas contaminadas, algumas vezes na semana, 

não chega a causar risco à saúde, porém, os pescadores e os catadores de mariscos, que 

consomem frutos do mar, quase todos os dias, tornamȤse mais vulneráveis a desenvolver 

problemas de saúde, associados à exposição contínua a elevadas concentrações de alguns 

desses metais. 

Após coletar molusco em 34 pontos da BTS, entre 2006 e 2010, uma equipe de 

pesquisadores da Universidade Federal da Bahia (UFBA) e da Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG) apresentou o mapeamento de análise química que demonstrou que, ao menos 

quatro elementos químicos (Arsênio, Zinco, Selênio e Cobre) apareciam em concentrações 

relativamente altas em mariscos e ostras. Sendo que os moluscos mais contaminados haviam 

sido apanhados em Aratu e no estuário do Rio Subaé. 

Segundo relatos dos pesquisadores, o resultado do estudo não surpreendeu, pois a Baía 

de Aratu, localizada há cerca de 20 km ao norte de Salvador, abriga um dos três portos mais 

movimentados da Baía de Todos os Santos, além de ser cercada por indústrias químicas, 

petroquímicas, metalúrgicas e de alimentos. E, a menos de 50 km ao nordeste dela, encontra-

se o polo petroquímico de Camaçari, o maior da América do Sul.  

De acordo com Andrade e colaboradores (2009), dentre os componentes 

contaminantes presentes em toda a extensão da Baía e em alguns rios, como o Subaé e 

Jaguaribe, estão o Zinco, Cádmio, Chumbo, Arsênio e os hidrocarbonetos (HCs)
17

; estes 

últimos, apresentando maior toxicidade ao ambiente e à saúde humana e animal, podendo 

causar irritações e dermatite na pele, mucosa e olhos; distúrbios no fígado, no sistema 

imunológico, nos tecidos ósseos (medula óssea) e no sistema nervoso; leucemia, câncer e 

tumores no pulmão e estômago. No caso dos Hidrocarbonetos Totais de Petróleo (HTP), eles 

correspondem ao somatório das frações dos Hidrocarbonetos Resolvidos de Petróleo (HRP) e 

                                                 
17 

Os HCs constituem uma grande família de substâncias orgânicas compostas de hidrogênio e carbono. Os 

combustíveis fósseis, a gasolina e o óleo diesel, têm centenas de HCs alguns formados por longas cadeias de 

carbono. Muitos HCs não têm efeitos sobre a saúde, a não ser em concentrações altíssimas que nunca ocorrem 

nas poluições atmosféricas. Entretanto, existem HCs que são perigosos por serem irritantes, por agirem sobre a 

medula óssea provocando anemia e leucopenia, isto é, diminuindo o número de glóbulos vermelhos e brancos, 

e, sobretudo, por provocarem câncer. A exposição aos HCs em períodos curtos pode produzir a deterioração 

dos glóbulos vermelhos no sangue, levando à anemia. A exposição prolongada a concentrações superiores a 2 

ppb causa um efeito potencial no desenvolvimento de cânceres. (Fonte: http://www.saudetotal.-

com.br/artigos/meioambiente/poluicao/spdoencpol.asp / site saúde total). 
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a Mistura Complexa não Resolvida (MCNR)
18

. A concentração de HTP é um parâmetro 

usado para avaliação expedida do estado de contaminação ambiental, uma vez que vincula o 

sedimento com as concentrações das frações de hidrocarbonetos saturados e aromáticos do 

petróleo ou outros resíduos das atividades petroleiras vertidas sobre o solo.  

De acordo com Queiroz e Celino (2008), desde a implantação da Refinaria Landulpho 

Alves ï Mataripe (RLAM), em 1950, derrames e vazamentos de óleo têm comprometido a 

qualidade de vida da população, principalmente no setor norte da Baía, deixando um passivo 

ambiental que se reflete na contaminação dos elementos naturais, incluindo a biota 

comestível. Dessa forma, pode-se afirmar que os manguezais da porção norte da Baía de 

Todos os Santos, apresentam um possível cenário de contaminação crônica por 

Hidrocarbonetos de Petróleo. 

Os portos de Salvador e Aratu, além de diversos terminais marítimos, estão em 

funcionamento na BTS e, consequentemente, são fontes de contaminação por 

hidrocarbonetos, metais e demais produtos transportados pela região. De acordo com dados da 

Companhia das Docas do Estado da Bahia (CODEBA
19

), divulgados em 2008, apenas o Porto 

de Salvador movimenta mais de 400.000 t/ano, de produtos químicos e fertilizantes, enquanto 

o Porto de Aratu é responsável pela movimentação de cerca de 4 milhões de t/ano 

(ANDRADE et al., 2009, p.250). 

Outro importante elemento, fundamental para a contaminação e a degradação da 

biodiversidade e da qualidade da água na BTS, é o esgotamento sanitário. Dados apontam 

que, apesar dos esforços empenhados pelo Governo do Estado através do Projeto Bahia Azul, 

alguns municípios com estações de tratamento não operacionais, como a Estação de 

Tratamento de Esgoto (ETE) de Santo Amaro, lançam efluentes diretamente no Rio Subaé e 

seus detritos são lançados ao mar. O problema também acontece em vários municípios que 

não dispõem de esgotamento sanitário implantado pela Empresa Baiana de Água e 

Saneamento (EMBASA), exemplos como Nazaré, Salinas da Margarida, Saubara, São 

Gonçalo e São Sebastião do Passé e nas ilhas de Maré e Frades. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
 
19

 Mais informações em:  http://www.codeba.com.br/eficiente/sites/portalcodeba/pt-br/home.php. 
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Figura 3 - Esgoto invadindo o porto de Acupe 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo de notícia / site Santo Amaro Notícias. 

 

 

 

Figura 4 - Esgoto invadindo o porto de Acupe 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo de notícia / site Santo Amaro Notícias. 

 

 

Com essa falta de infraestrutura, os esgotos domésticos são lançados na rede pluvial, a 

céu aberto e/ou diretamente em mangues e rios que desembocam na BTS. Em algumas 


